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    PREFÁCIO




    A obra, “As políticas públicas de avaliação e o currículo de matemática: efeitos e implicações”, de Wendel Melo Andrade, nos instiga a ressignificar a função das avaliações e suas alusões ao currículo, refletindo sobre teorias, metodologias, formação docente, qualidade na educação, e tomada de consciência de professores de matemática. As concepções apresentadas nos sete capítulos dessa obra nos remetem ao sentido de performatividade, trazendo à luz uma forma de regulação dos processos educacionais, os quais empregam ajuizamentos, simbologias que culminam como meio de controle.




    O autor, no capítulo 1, apresenta e aprofunda as temáticas que transversalizam toda a obra, faz conjecturas, acentua que a avaliação impacta no sistema educacional e consequentemente no currículo escolar. Destaca o Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE), como política pública educacional, e sua relação com o currículo escolar, discutindo seus impactos e consequências nos processos de ensino e de aprendizagem, especialmente de matemática no 9º ano do ensino fundamental. Dentre as questões relevantes que subjaz a problemática em tela, o autor enfatiza a forma como o currículo e a avaliação são trabalhados na escola, alertando-nos que pode afetar na melhoria da aprendizagem, promovendo o desenvolvimento dos processos metacognitivos de autocontrole e autorregulação, como reflexo do trabalho do docente no trato com o currículo oficial, impactando as competências inerentes ao desenvolvimento desse nível escolar. O SPAECE é um dos sistemas avaliativos estaduais mais antigos do país, o qual no ano de 2022 completou 30 anos, e os resultados desse período aponta-o como uma política pública educacional viável para avaliar a rede de ensino e identificar indicadores que auxiliem na elaboração de políticas públicas para melhoria da educação em geral.




    No capítulo 2, o autor adentra nas questões sobre as teorias tradicionais do currículo, as teorias críticas do currículo, as teorias pós-críticas do currículo, provocando no leitor, o desejo de entender mais sobre o conceito de performatividade, preocupando-se com a qualidade da educação e as nuances que envolvem esses temas, destacando o currículo como elemento fomentador de poder e disputas epistemológicas. Importante nesse contexto o debate sobre os documentos oficiais, como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e o Documento Curricular Referencial do Ceará (DCRC), apresentando-os como documentos normativos, mas que requerem serem bem estudados no ambiente escolar para melhor atuação, implementação e interpretação, procurando romper com a visão prescritiva e linear dessas políticas.




    No capítulo 3, o autor discute mais lucidamente o SPAECE, suas implicações na avaliação educacional, discorrendo sobre diferentes conceitos e significados, sobre a política pública e o ciclo de políticas, e suas implicações no SPAECE no contexto da avaliação da educação no Brasil e no Ceará. Observa-se a partir dessas reflexões a importância das políticas educacionais no estado do Ceará, as quais têm repercussões no cenário nacional, por suas perspectivas heurística e holística, a partir da participação de todos os atores (professores, gestores, estudantes e comunidade externa) no planejamento e organização de ideias e ações.




    Percebe-se no capítulo 4, que por se tratar de pesquisa acadêmica, o autor fundamenta-a, a partir de um método científico, assim, a obra nos oferece um método bem detalhado, em que evidencia os caminhos metodológicos percorridos, as características dos sujeitos, o lócus, os critérios de escolha das ferramentas e técnicas adequadas à obra, bem como a escolha da metodologia para análise dos resultados. Destaca-se a importância do lócus da pesquisa ter sido escolas da rede municipal de ensino de Uruoca-Ceará, pois esse contexto possibilitou a análise de documentos de gestão pedagógica escolar, realização de entrevistas com os sujeitos da pesquisa, oferta de um curso de extensão, bem como, o delineamento de forma esclarecedora dos recursos metodológicos para as análises dos dados. Ainda sobre o lócus da pesquisa, entre os critérios de escolha das escolas do município de Uruoca-Ceará, pode-se afirmar que os fatores preponderantes foram, terem baixos índices de proficiência em matemática, especialmente no 9º ano do ensino fundamental, além de baixa matrícula nessa etapa de escolarização, destaca o autor.




    Após essas reflexões, no capítulo 5, o leitor entrará em contato com os resultados da pesquisa, os quais os permitirá pensar sobre as implicações das análises dos dados, a partir de categorias fundamentadas à luz da ‘metodologia de análise do conteúdo’, que envolveram a estrutura e organização do currículo escolar, escolha dos conhecimentos trabalhados em sala de aula, o SPAECE como política pública de avaliação e sua influência na avaliação institucional, apreensão sobre a cultura de performatividade, a aprendizagem matemática, acepções sobre a formação de professores reflexivos, a partir de um curso de extensão e as dimensões de suas contribuições. Os resultados dessas temáticas investigadas inspiram essa obra e buscam a recontextualização, visando uma política que é complexa e codificada e ao mesmo tempo decodificada e recodificada, porém, para além da decodificação e recodificação, o autor nos lembra de que “precisamos observar a política em ação, considerando as questões econômicas e sociais, as instituições, as pessoas, os interesses e o poder”.




    Por conseguinte, no capítulo 6, o autor ao discutir os resultados, e as questões de pesquisa, novamente nos alerta que a formação docente deve ser reflexiva, precisa dialogar com o contexto social dos sujeitos envolvidos nos processos de ensino e aprendizagem, evitando assim, abordagens meramente tecnicistas e metodologizadas. As análises sugerem que os sujeitos consideraram relevante o espaço formativo do curso de extensão, por proporcionar interação e socialização de diferentes ideias e concepções sobre currículo, avaliação, políticas públicas, destacando, notadamente, suas formas de manifestação no ambiente escolar. O curso de formação foi fundamentado nos princípios e pressupostos da metodologia Sequência Fedathi, os quais possibilitaram a conexão entre o ciclo de políticas públicas e os processos de ensino e aprendizagem, visando à quebra de paradigmas, e possibilitando ao professor uma mudança de postura que [re]oriente melhorias para a práxis pedagógica.




    No capítulo 7, em linhas gerais, o autor, sem ter o objetivo de causar polêmicas, mas sim, visando defender sua tese sobre a importância da conscientização do ciclo das políticas públicas educacionais no contexto escolar, no que se refere à performatividade, fomenta o debate sobre os impactos do SPAECE como proposta de avaliação e suas influências no currículo escolar das escolas públicas no estado do Ceará.




    Outrossim, refletindo à luz do “Mito da Caverna” de Platão que apresenta uma comparação entre o mundo real e as crenças humanas, em que ele defende a ideia de que as pessoas vivem presas na ‘ausência de conhecimento’, e ainda, que um ”livro é um mestre que fala, mas que não responde”, faço um convite especial a TODOS para se debruçarem analiticamente na leitura dessa obra ora prefaciada, atentos aos desafios educacionais do cotidiano escolar e buscando sempre o diálogo com seus pares.




    Por




    Maria José Costa dos Santos


  




  

    
CAPÍTULO 1 INTRODUÇÃO





    Este livro resulta de uma pesquisa de tese, intitulada ‘O Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE) e o currículo escolar: implicações no 9o ano do ensino fundamental’, apresentada no curso de Doutorado em Educação do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Federal do Ceará (UFC). Buscamos aqui levantar discussões sobre a avaliação educacional, no âmbito da avaliação em larga escala, em especial das Políticas Públicas de Avaliação com ênfase sobre o SPAECE e o currículo de matemática. O objeto de estudo desta pesquisa consiste na relação de influência deste sistema de avaliação no currículo escolar vivenciado pelos professores de matemática do 9o ano do ensino fundamental.




    Para uma melhor compreensão sobre o desenvolvimento da pesquisa que deu origem a essa obra organizamos esta introdução em duas seções, onde na primeira buscamos entender o contexto e o envolvimento deste pesquisador com a temática estudada e na segunda seção apresentamos a problemática que desencadeou todo o processo de investigação, nossas hipóteses e os objetivos da pesquisa.




    1.1. CONTEXTUALIZAÇÃO E ENVOLVIMENTO COM O TEMA




    Os atuais processos de modernização e globalização têm promovido transformações em nossa sociedade, refletindo diretamente nos sistemas de educação. Esse cenário vem intensificando reflexões e debates sobre temáticas voltadas ao currículo e as políticas públicas de avaliação educacional.




    No campo que envolve os estudos sobre currículo, suas concepções teóricas evidenciam um processo de construção e de significação do seu conceito. Dentre essas teorias, podemos destacar as tradicionais, as críticas e as pós-críticas. Tais abordagens possibilitam compreender melhor o seu conceito sob diferentes contextos e óticas.




    Dentre as diversas ideais de currículo, uma concepção mais ampla nos faz entender que ele está diretamente relacionado à educação, uma vez que representa o caminho a ser percorrido para a aprendizagem. Assim, percebemos que é preciso estar em constante reflexão sobre esse tema, pois sobre ele recaem aspectos relacionados à sociedade, à cultura, à política e principalmente às ações de planejamento, práticas e metodologia de ensino e aprendizagem.




    Ranghetti e Gesser (2011) destacam que o sentido do currículo está na possibilidade de cada sujeito, em produzir sua própria existência educacional, logo sua ênfase deve recair mais no processo vivido e não no que e por que se aprende, haja vista que são a qualidade, a profundidade e a relevância do que se oferta para ser experienciado que dão vida ao currículo.




    Diante dessa perspectiva, currículo é, portanto, algo que é vivenciado cotidianamente no ambiente escolar, logo deve ser compreendido e estudado.




    Em se tratando de avaliação educacional, governantes e gestores vêm promovendo políticas públicas que proporcionem mecanismos de acompanhamento, mensuração e controle da qualidade da educação. Isto pode ser percebido internacionalmente com a implantação do Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA) que já é uma realidade desde 2000, acontecendo a cada três anos e abrangendo três áreas do conhecimento, sendo elas: leitura, matemática e ciências (ORTIGÃO, SANTOS e AGUILAR JÚNIOR, 2017).




    Participam desse exame estudantes com faixa etária de quinze anos de idade dos 35 países membros da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) além de outros países que são convidados. A partir de seus resultados os países participantes buscam desenvolver e melhorar suas políticas educacionais (CRUZ; BAYER, 2017).




    No Brasil, o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) é realizado desde o final da década de 1980 e se constitui num conjunto de avaliações externas em larga escala. Ele avalia competências na área de língua portuguesa e matemática, e é aplicado nos anos finais de cada ciclo, 2o, 5o e 9o ano do ensino fundamental e 3o ano do ensino médio. Através do SAEB o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) realiza um diagnóstico da educação básica brasileira e de fatores que podem interferir no desempenho dos estudantes.




    Influenciado pelo surgimento dessa política de avaliação externa em âmbito nacional, o Ceará criou, no início dos anos 1990, o Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE), possibilitando, assim, a realização de uma avaliação própria da sua rede de ensino. A partir de então, a cada ano o SPAECE vem evoluindo como sistema de avaliação, ampliando sua área de atuação e abrangência e se consolidando como política de avaliação educacional do Estado (CEARÁ, 2007b).




    Atualmente, no eixo de desempenho, o SPAECE acontece, anualmente, nas escolas públicas estaduais e municipais com a aplicação de provas de língua portuguesa e matemática, para alunos do ensino fundamental nas turmas de 5o e 9o ano, e nas turmas de 3o ano para os alunos do ensino médio, além de contar com uma avaliação de leitura para alunos do 2o ano do ensino fundamental, que é o SPAECEALFA (CEARÁ, 2007b).




    Ao se considerar esse contexto de mudanças e transformações, envolvendo o currículo e as políticas públicas de avaliação, em especial no Ceará, temos como objeto de investigação desta pesquisa o SPAECE e a sua relação de influência com o currículo escolar.




    Desse modo, o interesse pelo estudo desse objeto de pesquisa se deu a partir das vivências deste pesquisador na docência de matemática em escolas públicas estaduais e municipais, possibilitando nossa aproximação com o currículo escolar evidenciado pelos professores de matemática através das suas práticas pedagógicas.




    Também se configura elemento de aproximação com esse objeto de pesquisa a experiência deste pesquisador na esfera da gestão pública, atuando na gestão de projetos junto à Secretária de Educação do Estado do Ceará (SEDUC) e à 6a Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação (6a CREDE).




    Nesses ambientes de trabalho, tanto nos aproximamos do currículo vivenciado nas escolas como tomamos conhecimento do SPAECE como política pública de avaliação em larga escala. Sendo que diante essas realidades sempre estiveram presentes as inquietações sobre a relação de influência do SPAECE no currículo, mais especificamente no currículo de matemática.




    Outro elemento relevante para o interesse na realização dessa pesquisa é a aproximação dessa temática com a realidade vivenciada pelos docentes de matemática da educação básica, em que as discussões sobre as avaliações externas estão cada vez mais presentes no cotidiano escolar, por vezes até direcionando o exercício das práticas docentes. Logo, desejamos entender esse fenômeno e refletir criticamente sobre ele.




    Santos e Ortigão (2016) já vêm nos advertindo sobre isso quando destacam que a partir das avaliações externas algumas escolas reforçam o sentido de ensinar e aprender para o teste, muitas vezes direcionado as atividades de ensino para os conteúdos que serão avaliados, desconsiderando os demais conteúdo do currículo, proporcionando com isso um estreitamento curricular, uma vez que, para as autoras, a matriz de referência dessas avaliações externas passa a ser considerada na escola como currículo.




    Em se tratando de SPAECE, uma prática cada vez mais percebida nas reuniões pedagógicas envolvendo gestores da educação é o “ranqueamento”, que acontece nas mais diferentes esferas, sejam elas entre municípios do estado do Ceará, ou mesmo entre municípios da abrangência de uma Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação (CREDE), como também entre escolas de um mesmo município. Essa prática nos leva a uma inquietação quanto à forma como os resultados são apresentados e interpretados pelos gestores municipais, escolares e pelos professores.




    Para Fernandes (2009) uma avaliação impacta no sistema educacional e consequentemente no currículo da escola. Ele destaca que, uma avaliação bem planejada, estrutura a forma como os alunos estudam e o tempo que dedicam ao trabalho escolar, possibilitando uma melhora na aprendizagem e promovendo o desenvolvimento dos processos de análise, síntese e reflexão crítica dos processos metacognitivos, de autocontrole e autorregulação.




    Esse impacto do sistema de avaliação educacional no currículo nos impulsionou para o desenvolvimento dessa pesquisa, levando-nos a realizá-la na perspectiva de entender a relação entre os sistemas de avaliações externas, em especial o SPAECE, e o currículo de matemática, de modo a analisá-la criticamente.




    Diante tantos elementos instigantes à pesquisa, apresentamos a seguir as reflexões que desencadearam à problemática dessa investigação, como também o levantamento das nossas hipóteses e os objetivos almejados nesse trabalho.




    1.2. A PROBLEMÁTICA E OS OBJETIVOS DA PESQUISA




    Com base no que já foi discutido, percebemos que desde o final dos anos 1980 são crescentes as ações que envolvem a avaliação externa de sistemas educativos e de escolas, sendo que, desde o início dos anos 1990, a prática da avaliação externa já vem sendo adotada não apenas nacionalmente, mas também em vários estados brasileiros, que, a exemplo do Ceará, adotaram seus próprios sistemas avaliativos. Pois consideram que esse é um caminho viável para avaliar a sua rede de ensino e construir indicadores da educação que se oferta no contexto escolar (SANTOS; ORTIGÃO, 2016).




    Nas primeiras décadas do século XXI, o SPAECE tem se colocado em evidência no cenário educacional cearense, sendo constantemente abordado nas secretarias de educação e nas escolas, sempre se relacionado à gestão escolar e à gestão pedagógica, uma vez que seus resultados possibilitam o estabelecimento de metas educacionais, principalmente quando nos referimos aos anos avaliados por este sistema (CEARÁ, 2005).




    Desde o surgimento do SAEB, muitos debates e reflexões sobre o tema avaliação educacional tem surgido. Isso numa perspectiva de estabelecimento de políticas públicas embasadas na realização das avaliações externas, na qual seus resultados têm sido amplamente divulgados e considerados como parâmetro para mensurar a “qualidade” da educação ofertada no Brasil.




    Esse entendimento de “qualidade” da educação tem sido alvo de constantes críticas, a exemplo do que pensa Horta Neto (2007), ao considerar a “qualidade” como um conceito particularmente útil no que se refere ao desenho e a avaliação das políticas públicas educacionais, defendendo que o conceito de “qualidade” não necessariamente deve ter características que permitam a sua mensuração.




    Sobre isso, Lopes (2012) questiona o fato de que a qualidade da educação depende de uma qualidade do currículo relacionado aos conteúdos ensinados e à real possibilidade de os alunos aprenderem esses conteúdos. Ainda aponta a necessidade de problematizar essa aparente obviedade, na medida em que ela pode ser interpretada como a hegemonização de uma determinada significação de qualidade e de uma determinada significação de currículo.




    A autora complementa acentuando que um currículo de qualidade pressupõe a possibilidade de ampliar a capacidade de pensamento crítico, de entendimento das relações sociais conflituosas, da conscientização de como a estrutura de classes sociais condiciona nossas formas de pensar e, sobretudo, de ação contra-hegemônica. Portanto, para Lopes (2012) não se trata apenas de interpretar a sociedade como um todo estruturado em classes e entender os processos ideológicos que a sustentam, mas em formar consciências e capacidades de ação dos sujeitos para que essa sociedade se transforme, pela desestruturação e posterior estruturação de um novo modo de produção. Dessa forma, a autora considera que numa perspectiva instrumental de currículo, existe um saber legitimado a ser ensinado a todos na escola e a tomada de consciência sobre esse fenômeno é um passo fundamental na promoção de ações de resistência e contra-hegemônicas (LOPES, 2012).




    Oliveira et al. (2012), corroborando com as ideias de Lopes (2012), ressaltam que a qualidade da escola pública está associada a muitos aspectos que vão para além das possibilidades de abrangência das avaliações externas, tais como o currículo, a formação dos professores, a gestão escolar, a estrutura das escolas, as condições de trabalho dos docentes entre outros.




    Apesar dessa compreensão ampla acerca da qualidade da educação, as más interpretações das políticas de avaliação acabam por distorcer este entendimento, minimizando-o a uma corrida pela elevação dos índices educacionais, afetando o estudante, o professor e até a sociedade, pois é esta sociedade que exige e responsabiliza o governo e a escola por uma educação de qualidade.




    Diante desse contexto, percebemos a real necessidade de refletir sobre currículo de modo mais abrangente, relacionando-o com a sociedade, a cultura, a matemática e seu ensino. Acerca disso, D’Ambrósio (2005), em seus estudos sobre a Educação Matemática, enfatiza que o currículo reflete uma concepção de educação e sua importância na sociedade. Desse modo, sua compreensão vai para além de uma disciplina acadêmica.




    Apesar disso, Lopes (2012) destaca que entre aqueles que atuam na área da educação ainda encontramos docentes que relacionam o termo currículo apenas aos conteúdos trabalhados em sala de aula, apresentando assim uma visão limitada sobre esse conceito, uma vez que não consideram fatores relacionados à prática pedagógica, ao planejamento, à avaliação, além de outros aspectos como a cultura, a política e a sociedade.




    A autora destaca que ainda é muito presente a ideia de currículo como seleção de conteúdos, e aponta uma preocupação com o caráter dessa seleção, evidenciando a necessidade de se levantar reflexões críticas que enfoquem no poder e nos interesses que estão por traz dessa seleção de conteúdos para o currículo (LOPES, 2012).




    Sobre isso, Apple (2002) esclarece que não está explícito quem realiza esta seleção, nem mesmo qual é o conjunto de suposições sociais e ideológicas que legitima o conhecimento de determinados grupos em detrimento do conhecimento de outros grupos.




    O autor destaca que o currículo não se restringe a programas e conteúdos, mas, antes de tudo, constitui-se como um desenho a ser construído pelos atores que transitam no espaço da escola (APPLE, 2002).




    Assim, buscamos a compreensão de um currículo baseado no conhecimento. E sobre isso, Young (2000) compreende que há diferentes tipos de conhecimento, e é papel da escola a garantia do conhecimento científico. A proposição do “conhecimento poderoso” e não do “conhecimento dos poderosos”, referindo-se à classe hegemónica. Além disso o autor reafirma que qualquer seleção de conhecimento se constitui em imposição dos interesses dos poderosos.




    Para Young (2000), o currículo deve ser entendido com um propósito em si mesmo, que é o desenvolvimento intelectual dos alunos. A inquietação do autor com a garantia ao conhecimento é legitima, visto que, o acesso ao conhecimento científico vem sendo negligenciado pelas teorias pedagógicas contemporâneas, que tem o enfoque apenas nas competências e habilidades a serem adquiridas pelos alunos.




    Zucula e Aguilar Júnior (2018), discutem os sentidos do conhecimento aliado ao conhecimento escolar, ressaltando seus contextos de produção e reprodução. Logo, para eles, “o conhecimento e o conhecimento escolar correspondem a um conjunto de práticas, políticas, saberes, habilidades e competências socialmente construídas e tidas como importantes, em função do contexto e do valor que as sociedades nas quais estão inseridas atribuem.” (ZUCULA; AGUILAR JÚNIOR, 2018, p. 241).




    Desse modo, podemos entender que a escola em seu processo de produção e reprodução do conhecimento, por vezes, produz sujeitos os quais atuam na sociedade alimentando os sistemas econômicos em favor das classes hegemônicas.




    Lopes (2012) defende que o currículo nas escolas deve ser trabalhado de modo que o professor perceba os estudantes como sujeitos ativos, construtores do seu conhecimento e não somente apenas meros executores de conteúdos estabelecidos por aqueles que detêm o poder de selecionar o que se considera desejável.




    Currículo, nessa perspectiva, deve estar relacionado a significantes a ele associados, tais como conteúdos, conhecimentos, cultura, avaliação, professor, aluno, dentre muitos outros, sendo que muitos destes significados são inseridos em seu conceito decorrente de lutas políticas pela sua significação (LOPES, 2012).




    Falar de currículo implica discorrer sobre muitos outros elementos da educação, dentre eles a avaliação. E quando essa avaliação se refere a uma avaliação externa, percebemos que ela, enquanto política pública, pode influenciar nos currículos escolares, principalmente porque são essas avaliações que servem de parâmetro para que os gestores e a sociedade tomem conhecimento de seus resultados e assim cobrem dos responsáveis o atendimento às expectativas de qualidade da educação.




    Nas ideias de Santos e Ortigão (2016), essas políticas de avaliação influenciam a corrida pela elevação dos índices educacionais, modificando o comportamento do estudante, do professor e da sociedade, uma vez que essa sociedade responsabiliza o governo por uma educação de qualidade, que por sua vez, em muitos casos, responsabiliza a escola e o docente pelo fracasso dos estudantes nas avaliações.




    Santos (2012) faz críticas a essa realidade tão injusta para a escola e para o professor, destacando que embora nos últimos anos tenham ocorrido uma melhoria dos resultados desses sistemas de avaliação, ainda é muito baixo o desempenho dos estudantes. E nesse cenário, de acordo com a autora, os professores ora são considerados heróis pelo trabalho realizado com esforço e dedicação, apesar do pouco prestígio e baixos salários, ora como vilões ao serem responsabilizados pelo fracasso dos alunos nos resultados das avaliações externas.




    Diante do exposto, surge a problemática dessa pesquisa, pois considerando que tais fatos despertaram neste pesquisador o interesse em investigar sobre avaliação e currículo, na busca por entender melhor a relação existente entre o SPAECE e o currículo de matemática. Pretendemos com essa pesquisa obter respostas para a seguinte questão central: Qual a influência do SPAECE, quanto política pública de avaliação, sobre o currículo de matemática do 9o ano do ensino fundamental em uma rede municipal de ensino do interior Ceará?




    A partir dessa problemática, outros questionamentos são levantados, entre eles destaco: a) Como os professores de matemática do 9o ano do ensino fundamental organizam as suas ações pedagógicas cotidianas envolvendo o planejamento, as práticas de ensino e os processos de avaliação e de aprendizagem em função dos resultados do SPAECE ?; b) É possível constatar evidências que denotem a influência do SPAECE nas propostas curriculares e nos projetos pedagógicos desenvolvidos pelas escolas, como também nos materiais didáticos utilizados pelos professores de matemática do 9o ano do ensino fundamental?; e c) Que contribuições pode suscitar uma formação docente que aborde os aspectos do currículo e da avaliação, na concepção de um professor mais crítico e reflexivo frente aos impactos do SPAECE no currículo de matemática?




    Esses questionamentos, ancorados pela questão central dessa pesquisa, citada anteriormente, desencadearam este processo investigativo, cujo desenvolvimento buscou a todo momento levantar reflexões contributivas acerca da influência das avaliações externas, em especial o SPAECE, no currículo de matemática do 9o ano do ensino fundamental.




    Frente a questão central dessa pesquisa, levantamos a hipótese de que o SPAECE, como política pública de avaliação, configura-se como um grande referencial para o trabalho com os alunos do 9o ano do ensino fundamental.




    Ainda no elenco de nossas hipóteses, presumimos que a partir dos resultados dessa avaliação externa, e pelo interesse dos gestores na melhoria de seus indicadores, muitas escolas acabam direcionando o exercício das práticas docentes e as atividades de ensino para os conteúdos que são avaliados pelo SPAECE, ocorrendo, em alguns casos, o treino dos estudantes para essa avaliação, ocasionando assim o que Freitas (2011) aponta por estreitamento curricular.




    Consideramos também a hipótese que essa avaliação externa influencia em diversos outros aspectos do currículo, dentre eles os relacionados as ações pedagógicas do cotidiano e da organização escolar.




    Com efeito, defendemos a tese de que existe uma relação de influência entre o SPAECE e o currículo de matemática do 9o ano do ensino fundamental, e que essa relação está presente no contexto escolar. Logo, devemos compreendê-la e analisá-la de forma reflexiva, para que possamos interpretar melhor essa política pública de avaliação e as suas implicações no currículo de matemática, despertando, desse modo, docentes com um pensamento mais crítico sobre esse fenômeno.




    É importante enfatizar que o termo “influência” utilizado neste trabalho refere-se à forma como os resultados dessa avaliação externa impactam e interferem no currículo escolar vivenciado pelos professores de matemática sujeitos desta pesquisa, e ao modo como estes docentes desenvolvem suas práticas pedagógicas curriculares, na rotina escolar, tendo como finalidade o preparo dos alunos para essa avaliação, isto numa perspectiva de análise crítica e reflexiva.




    Ao se partir da problemática definida, esse estudo possui o seguinte objetivo geral: Analisar a relação da avaliação realizada pelo SPAECE, como política pública educacional, com o currículo escolar, seus impactos e consequências nos processos de ensino e de aprendizagem da matemática no 9o ano do ensino fundamental.




    Ademais, ao se considerar a viabilidade para execução dessa pesquisa, optamos pela sua realização na rede pública de ensino de um município do interior do estado do Ceará, que se configura lócus dessa pesquisa, sem a intensão de espraiar os resultados aqui levantados para todo o Estado.




    Frente ao objetivo geral levantado, temos como objetivos específicos: (1) Refletir sobre as implicações do SPAECE, como política pública de avaliação em larga escala, na rotina escolar, analisando como os professores de matemática organizam o seu currículo, considerando os resultados dessa avaliação, no planejamento, nas práticas pedagógicas e nas avaliações de aprendizagens realizadas no âmbito das escolas investigadas; (2) Identificar nos instrumentos de gestão pedagógica das escolas investigadas, tais como Plano Curricular de Matemática do 9o ano do ensino fundamental, Projeto Político Pedagógico (PPP) e materiais didáticos utilizados pelos professores, aspectos que denotem a influência do SPAECE no currículo de matemática do 9o ano do ensino fundamental; e (3) Apresentar as contribuições de uma formação docente pautada na consciência epistemológica a partir das implicações do SPAECE, como política pública de avaliação, no currículo de matemática do 9o ano do ensino fundamental.




    Concentramos as atenções dessa pesquisa para com o currículo escolar vivenciado pelos professores de matemática do 9o ano do ensino fundamental por se tratar de um componente curricular que, nessa etapa de escolarização, vem apresentando baixa proficiência nessa avaliação externa. Com isso, os efeitos desse sistema de avaliação tendem a se mostrar mais presentes, ou seja, em se tratando de ensino fundamental anos finais, a influência do SPAECE é mais evidente no currículo do 9o ano uma vez que seus gestores almejam alcançar os resultados e metas desejados.




    Ao se considerar que essa pesquisa versa sobre a temática currículo e avaliação em larga escala, apoiamo-nos, essencialmente, nos trabalhos de Lopes e Macedo (2011) e Silva (2017) para fundamentar as discussões sobre currículo e suas concepções teóricas, e em se tratando do currículo no campo da Educação Matemática, buscamos luzes, principalmente, em D’Ambrósio (2001, 2009, 2011). Em se tratando da temática avaliação, nos fundamentamos, sobretudo, nos escritos de Freitas et al. (2009) ao discutirmos os níveis da ação avaliativa (avaliação de aprendizagem, avaliação institucional e avaliação dos sistemas de ensino), e, especialmente em Ball (2002, 2005, 2010, 2014) ao estudarmos as políticas públicas de avaliação.




    Metodologicamente, essa investigação, do ponto de vista da abordagem do problema, privilegiou o método qualitativo de pesquisa, pois o processo e o seu significado são os focos principais dessa abordagem, levando o pesquisador a manter contato direto com o ambiente e o objeto de estudo em questão. Em decorrência dos objetivos a serem alcançados, essa investigação se caracteriza como sendo do tipo exploratória, uma vez que as pesquisas exploratórias são aquelas habitualmente realizadas por pesquisadores sociais preocupados com a atuação prática (PRODANOV; FREITAS, 2013).




    O lócus dessa pesquisa são as quatro escolas do município de Uruoca, localizado na região noroeste do estado do Ceará, a 293 quilômetros da capital Fortaleza, que atendem os alunos do 9o ano do ensino fundamental. Entre os critérios de escolha deste município, está o fato de suas escolas possuírem baixos índices de proficiência no SPAECE, em matemática, no 9o ano do ensino fundamental e pelo fato de ser uma rede de ensino com baixa matrícula nessa etapa de escolarização, uma vez que, em 2020, juntas, as escolas possuem apenas 187 alunos distribuídos em 8 turmas, que são atendidas por cinco professores de matemática, viabilizando assim a realização desta pesquisa em toda a rede do 9o ano do ensino fundamental deste município.




    Os sujeitos dessa pesquisa são, portanto, os cinco professores de matemática que lecionam no 9o ano do ensino fundamental nas escolas do município de Uruoca-Ceará.




    O delineamento dessa pesquisa contou com a realização de algumas etapas, dentre as quais destacamos: 1a Etapa) Estudo bibliográfico, uma vez que buscamos compreender sobre as teorias do currículo e sobre a avaliação educacional, situando o SPAECE nesse contexto. Nesta etapa, adotamos como procedimento a pesquisa em materiais já publicados; 2a Etapa) Pesquisa documental, que se deu a partir da análise dos documentos de gestão pedagógica das escolas investigadas (Plano Curricular de Matemática do 9o ano do ensino fundamental , PPP e materiais didáticos utilizados pelos docentes), contando como procedimento técnico a análise de documentos; 3a Etapa) Pesquisa empírica, que possibilitou analisar a relação existente entre o SPAECE e o currículo de matemática a partir do contato direto com os sujeitos investigados. Para isso, esta etapa contou com a realização de dois procedimentos, sendo eles: a entrevista semiestruturada e a realização de um curso de extensão; e 4a Etapa) Produção do relatório de pesquisa, que consistiu na sistematização, análise dos dados coletados e discussão dos resultados.




    Para os procedimentos de análise dos dados coletados adotamos a análise de conteúdo fundamentando-se nos pressupostos de Bardin (2016). Com isso buscamos interpretar criticamente as informações coletadas, almejando identificar a influência do SPAECE no currículo de matemática.




    Entendemos que uma pesquisa que investiga a relação entre a avaliação, mais especificamente o SPAECE, e o currículo de matemática, pode oferecer subsídios que contribuirão para uma melhor compreensão da influência desta avaliação de larga escala no planejamento, nas práticas pedagógicas e nas avaliações de aprendizagens realizadas pelos docentes.




    Diante do exposto, compreendemos que uma pesquisa dessa natureza pode contribuir para uma análise mais crítica e reflexiva sobre os impactos dessa avaliação externa no âmbito da escola, principalmente no que se refere ao currículo escolar vivenciado pelos professores de matemática do 9o ano do ensino fundamental.




    Quanto à estrutura, organizamos este trabalho em sete capítulos, sendo o primeiro esta introdução.




    No segundo capítulo, discutimos currículo, suas teorias, a performatividade e qualidade da educação relacionada à qualidade do currículo, o currículo como expressão de poder, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 2017), o Documento Curricular Referencial do Ceará (DCRC) (CEARÁ, 2019a) e o currículo de matemática.




    No terceiro capítulo, estudamos a avaliação educacional e o SPAECE, como política pública, no contexto da avaliação da educação no Brasil e no Ceará.




    No quarto capítulo, apresentamos os caminhos metodológicos dessa pesquisa, apontando o seu delineamento, suas características, os sujeitos e procedimentos adotados ao longo da investigação.




    No capítulo cinco, procedemos à análise e discussão dos dados encontrados, interpretando-os à luz das concepções teóricas abordadas ao logo desse trabalho.




    No sexto, discutimos sobre os resultados encontrados nesta investigação, tecendo respostas as questões levantadas em nossa problemática.




    Por fim, no sétimo capítulo, tecemos as considerações finais na qual discorremos sobre os principais aspectos identificados na pesquisa, tendo como foco as questões levantadas, os objetivos, o aporte teórico estudado, a metodologia, as análises e os resultados encontrados na construção deste trabalho.




    Ao longo de toda a obra, adotamos os tempos verbais na primeira pessoa do plural, por considerar que a produção deste trabalho é fruto da colaboração de vários sujeitos.




    Desse modo, dando continuidade as discussões, levantamos no capítulo seguinte algumas reflexões com o objetivo de aprofundar nossos estudos acerca das concepções teóricas sobre o currículo educacional.


  




  

     CAPÍTULO 2 DISCUSSÕES SOBRE O CURRÍCULO: TEORIAS, PERFORMATIVIDADE E QUALIDADE DA EDUCAÇÃO




    Neste capítulo, apresentamos uma discussão sobre o currículo, abordando sua dimensão técnico-pedagógica, realizando um estudo sobre suas tendências, e refletindo sobre a relação entre a qualidade da educação e a qualidade do currículo. Discutimos também a perspectiva do currículo como expressão de poder. Para tanto destacamos neste capítulo os estudos de Lopes e Macedo (2011), Silva (2017), Apple (2002, 2006, 2017), entre outros.




    Ampliamos essa discussão trazendo uma reflexão crítica sobre a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 2017) e o Documento Curricular Referencial do Ceará (DCRC) (CEARÁ, 2019a), e estudamos sobre o currículo de matemática, com ênfase na Educação Matemática, nos apoiando principalmente nos trabalhos de D’Ambrósio (2001, 2009, 2011).




    Iniciamos nossas discussões sobre esse campo de estudo fazendo uma introdução sobre o currículo e suas correntes teóricas.




    2.1. COMPREENDENDO AS TEORIAS DO CURRÍCULO




    Nas últimas décadas, os estudos sobre currículo têm se fortalecido, levando essa temática ao patamar de uma área do conhecimento relacionada às ciências da educação e permeada por diversas teorias e tendências pedagógicas na qual diversos estudiosos como Lopes e Macedo (2011) e Silva (2017) a definem como teorias do currículo.




    Antes de adentrarmos no estudo sobre o currículo e suas teorias, cabe, inicialmente, levantarmos algumas reflexões, pois afinal o que é uma teoria? Como ela pode ser entendida? Que teorias estão envoltas no conceito de currículo?




    Sobre isso, Silva (2017, p. 11) afirma que uma teoria é uma representação, uma imagem, um reflexo, um signo de uma realidade que cronologicamente e ontologicamente a precede, ou seja: “A teoria não se limitaria, pois, a descobrir, a descrever, a explicitar a realidade: a teoria estaria irremediavelmente implicada na sua produção. Ao descrever um ‘objeto’, a teoria, de certo modo, inventa-o”. Logo, o objeto que a teoria supostamente descreve é também um produto da sua criação, ou seja, da sua interpretação sobre este objeto.




    Com isso uma teoria sobre o currículo deve ser entendida como uma explicação sobre sua essência numa determinada perspectiva e considerando sua interpretação e compreensão sobre esse objeto.




    Uma teoria sobre currículo precisa ser percebida não como algo engessado e pré-determinado, mas como algo de expressão subjetiva, ontológica, política, econômica, sociocultural e determinado em certo contexto e tempo histórico. Trata-se de uma descoberta, e também de uma criação, pois remete à interpretação de quem a estuda, afinal, como ressalta Silva (2017, p. 11), “[...] a teoria está envolvida num processo circular: ela descreve como uma descoberta algo que ela própria criou. Ela primeiro cria e depois descobre, mas, por artifício retórico, aquilo que ela cria acaba aparecendo como uma descoberta”.




    Portanto, ao se estabelecer uma teoria sobre currículo, estamos realizando uma interpretação desse objeto, relacionando-o com os aspectos culturais e sociais de quem a estuda.




    Nas ideias de Silva (2017), etimologicamente, a expressão “currículo” é uma palavra que vem do latim, tendo como significado “pista de corrida”. Então em sua interpretação, de uma forma mais simplista, podemos entender o currículo como sendo um percurso, uma trajetória, ou seja; um caminho percorrido no campo da educação.




    Estudos históricos apontam que a primeira menção ao termo currículo data de 1633, quando ele aparece nos registros da Universidade de Glasgow, referindo-se ao curso inteiro seguido pelos estudantes. No entanto, Lopes e Macedo (2011) destacam que:




    Embora essa menção ao termo não implique propriamente o surgimento de um campo de estudos, é importante salientar que ela já embute uma associação entre currículo e princípios de globalidade estrutural e de sequenciação da experiência educacional ou a ideia de um plano de aprendizagem. Já nesse momento, o currículo dizia respeito a organizar a experiência escolar de sujeitos agrupados, característica presente em um dos mais consolidados sentidos de currículo (LOPES; MACEDO, 2011, p. 20).




    Na busca por entender melhor o seu conceito, Silva (2017, p. 14) ressalta que “[...] uma definição não nos revela o que é, essencialmente, o currículo: uma definição nos revela o que uma determinada teoria pensa o que o currículo é”.




    Lopes e Macedo (2011) já enfatizam que, embora seja simples a pergunta “o que é currículo?”, sua resposta não se apresenta de modo fácil. Desde o início do século passado, muitos estudos sobre currículo vêm sendo desenvolvidos e para cada um deles sua definição é apresentada de forma muito diversificada.




    Há, certamente, um aspecto comum quando observamos as diversas teorias que permeiam os estudos sobre currículo relacionado à educação, pois nelas encontramos de alguma forma a ideia de organização, prévia ou não, de experiências e situações de aprendizagens realizadas por docentes, escolas ou redes de ensino, e tudo isto almejando a elevação dos processos educativos e de aprendizagem (LOPES; MACEDO, 2011).




    Numa esfera mais escolar, é comum percebermos o currículo relacionado a uma “grade” com disciplinas e atividades, com carga horária bem definida, ou como um conjunto de ementas, conteúdos ou programas disciplinares (LOPES, 2012). Também percebemos currículo sendo relacionado aos planos de ensino dos professores e as expectativas de aprendizagens desejadas aos estudantes. Tudo isso pode ser entendido como currículo, no entanto restringir-se a essa compreensão técnica e instrumentalizada limitaria o seu conceito, pois necessitamos entendê-lo considerando aspectos e significados que se relacionam à cultura, à política pública, a situações socioeconômicas, a instâncias de controle e poder, a aspectos de dominação e lutas de classes, entre outros.




    De acordo com Apple (2006),




    O currículo nunca é apenas um conjunto neutro de conhecimentos, que de algum modo aparece nos textos e nas salas de aula de uma nação. Ele é sempre parte de uma tradição seletiva, resultado da seleção de alguém, da visão de algum grupo acerca do que seja conhecimento legítimo. É produto das tensões, conflitos e concessões culturais, políticas e econômicas que organizam e desorganizam um povo (APPLE, 2006, p. 59).




    Para Lopes e Macedo (2011, p. 41), “[...] o currículo é, ele mesmo uma prática discursiva. Isso significa que ele é uma prática de poder, mas também uma prática de significação, de atribuição de sentidos”.




    Santos e Ortigão (2016) destacam que:




    Pensar o currículo a partir da significação nos conduz a pressupor princípios de aprendizagens e um processo ativo de construção e de atribuição de significados, marcadamente sociais, e o que se aprende é determinado social e culturalmente (SANTOS; ORTIGÃO, 2016, p. 63).




    Nas discussões cotidianas, quando pensamos em currículo, pensamos apenas em conhecimento e no processo de ensino e aprendizagem, esquecendo-nos de que esses conhecimentos e processos que constituem o currículo estão intrinsecamente envolvidos naquilo que somos, naquilo que vivemos e naquilo que nos tornamos, ou seja, na nossa identidade e na nossa subjetividade. Portanto, os diferentes aspectos e significados sociais, culturais e políticos, deixam-nos marcas que serão reproduzidas naquilo que vivenciamos e consequentemente no currículo que construímos e praticamos (SILVA, 2017).




    Os estudos sobre currículo pressupõem várias compreensões a ele atribuídas pelos mais diversos autores. Comungamos com Silva (2017), ao entender que o currículo é um objeto que precede a teoria e, portanto, faz-se necessário que o entendamos para que possamos descrevê-lo, explicá-lo e analisá-lo.




    Em se tratando de currículo, várias são as questões que podem ser levantadas sobre esse tema, em relação a como é instrumentalizado e realizado na prática. Entre estas questões, destacamos: “Que conhecimento deve ser ensinado?”, “Por que ensinar esses conhecimentos e não outros?”, “Que cidadão se quer formar?”, “Como ensinar?”, “O que os estudantes precisam aprender?”, “O que é o currículo?”, “Qual é a sua utilidade?”. As respostas para estas e as várias outras perguntas que possam surgir estarão vinculadas às concepções de Educação, Homem e Sociedade, as quais são historicamente construídas, pois, não existe apenas um conceito de currículo, existem várias interpretações, de diferentes autores e teorias, construídas de acordo com determinados contextos históricos e culturais (SILVA, 2017).




    Diante essa perspectiva, entendemos que uma teoria sobre o currículo está ligada a um campo de estudos mais sistematizado e especializado sobre o currículo em determinados espaços e tempos. Silva (2017) destaca que as teorias do currículo não estão, nesse sentido, situadas num campo epistemológico social. Ele aponta entre as teorias que estudam esse objeto, aquelas que se concentram nas teorias tradicionais, nas críticas e nas pós-críticas, sendo as instâncias de poder um dos elementos fundantes que distingue cada uma destas correntes teóricas.




    Estudamos nas subseções seguintes os desígnios de cada uma dessas correntes teorias do currículo.




    2.1.1. As teorias tradicionais do currículo




    Nas teorias tradicionais, os conhecimentos e saberes dominantes se concentram nas questões técnicas, de tal modo que temos um conteúdo, que em geral é inquestionável, a ser transmitido, sendo suas preocupações voltadas sobre o modo como este conteúdo deve ser transmitido. Percebemos nestas teorias uma atenção voltada para questões de sistematização do ensino e organização dos saberes. Nelas os aspectos sistemáticos e metodológicos do processo de ensino e aprendizagem estão entre os focos de atenção e a avaliação é vista como elemento de mensuração da eficiência e atendimento aos objetivos de aprendizagem (SILVA, 2017).




    Durante o século XX, autores com Bobbit (1918) e Dewey (1952) trouxeram contribuições para o desenvolvimento de um currículo com ênfase na abordagem técnica e linear. No entanto, foi com a publicação do norte americano Ralph Tyler (1975), intitulada “Princípios básicos de currículo e ensino”, que se deu início à teorização sobre currículo escolar, constituindo-se um modelo clássico de ensino das teorias tradicionais, modelo esse que influenciou vários países do mundo e que ainda hoje está presente nas escolas brasileiras (RANGHETTI; GESSER, 2011).




    Tyler (1975) buscava desenvolver uma base racional para considerar, analisar e interpretar o currículo e o programa de ensino de uma instituição educacional. Em sua obra ele apresenta, em linhas gerais, um modo de encarar um programa de ensino como instrumento eficiente de educação.




    Para Tyler (1975), o desenvolvimento de qualquer plano curricular tem o objetivo de responder aos seguintes questionamentos: Que objetivos educacionais deve a escola procurar atingir? Que experiências de aprendizagens podem ser oferecidas para que tenhamos maior probabilidade de alcançar estes objetivos? Como organizar eficientemente essas experiências educacionais? Como podemos ter certeza de que esses objetivos estão sendo alcançados?




    Ao levantar o questionamento sobre: Que objetivos educacionais deve a escola procurar atingir? Tyler (1975) sinaliza a sua preocupação com o alcance de metas, pois nas ideias deste autor, ao planejar um programa educacional e envidar esforços para um melhoramento continuado, é necessário fazer uma concepção de marcos a serem alcançados. Desse modo, na sua perspectiva, todos os aspectos do programa educacional são, em sua realidade, meios para o alcance de objetivos e metas educacionais.




    Tyler (1975) dá ênfase à seleção criteriosa destes objetivos educacionais pelos especialistas, destacando que nesta escolha deve ser considerando a natureza do aluno e as mudanças esperadas neste estudante ao final do processo. Sobre isso o autor, assevera que,




    [...] é essencial selecionar objetivos que podem realmente ser atingidos num grau satisfatório dentro do tempo disponível, e que esses sejam objetivos realmente importantes. Mais ainda: o conjunto de objetivos deve ter um alto grau de coerência, a fim de que o estudante não seja lançado em confusão por padrões contraditórios de comportamento humano (TYLER, 1975, p. 30).




    As experiências de aprendizagens surgem na proposta curricular tyleriana como os meios para o alcance dos objetivos educacionais. Desse modo, cabe ao professor criar um ambiente que proporcione situações que venham a estimular o aluno a uma reação desejada na direção dos objetivos levantados.




    Para que se tenha um êxito na realização das experiências de aprendizagens, alguns critérios de organização devem ser respeitados, sendo eles: a continuidade, a sequência e a integração. A continuidade e a sequência relacionam-se com a organização vertical das experiências de aprendizagens que devem ser postas em níveis crescentes de complexidade. A integração, por sua vez, refere-se à organização horizontal, propondo que as experiências de aprendizagens vivenciadas em uma mesma etapa de escolarização aconteçam de modo que o aluno perceba uma certa unidade entre elas (TYLER, 1975).




    O modelo curricular de Tyler (1975) se encerra com a avaliação da eficácia da aprendizagem, buscando assim responder ao seu último questionamento: Como podemos ter certeza de que esses objetivos estão sendo alcançados?




    Sobre a avaliação proposta no modelo curricular tyleriano, Lopes e Macedo (2011) postulam que,




    [...] ela é realizada por intermédio de instrumentos que visam determinar em que medida os objetivos educacionais de ensino foram atingidos. Trata-se de uma avaliação guiada pelos objetivos e centrada no aluno, mas seu foco é o currículo: fornece informações sobre a eficácia das experiências de aprendizagens na modificação dos comportamentos dos alunos (LOPES; MACEDO, 2011, p. 49).




    Assim sendo, o modelo curricular de Tyler (1975) caracteriza-se pela seleção e organização dos objetivos educacionais, em geral determinados por especialistas e implementado por professores. O ensino é focado na transmissão e memorização de conteúdo, ou seja, é centrado numa aprendizagem mecânica e reprodutivistas, na qual o aluno é um ser passivo e alienado. Nesse modelo os processos de avaliação assumem um caráter de medir os resultados de aprendizagem.




    Lopes e Macedo (2011, p. 43) acentuam que o modelo de elaboração curricular de Tyler (1975) é um dos mais utilizados no mundo ocidental, principalmente por sua abordagem racional com enfoque técnico-linear que enfatiza aspectos mecânicos e comportamentais baseados em critérios técnicos de organização. Segundo as autoras, “no Brasil, até meados dos anos 1980, praticamente todas as propostas curriculares são elaboradas segundo o modelo curricular de Tyler”.




    
2.1.2. As teorias críticas do currículo





    Foi a partir dos anos 1960 até a década de 1970, num contexto de lutas pelos direitos civis que nasceu a pedagogia crítica, propondo um currículo voltado aos problemas sociais, econômicos e políticos da realidade. A obra “Pedagogia do oprimido” de Paulo Freire (2016) é tomada como marco inicial das pedagogias críticas (RANGHETTI; GESSER, 2011).




    Com o surgimento dessa abordagem pedagógica crítica, deu-se o início das teorias críticas de currículo que buscam uma superação do caráter técnico-sistemático das teorias tradicionais. Porém, é importante ressaltar que apesar do despontar das teorias críticas, não houve uma superação das teorias tradicionais, pois estas por sua vez ainda continuam prevalecendo nas práticas pedagógicas das escolas.




    As teorias críticas caracterizam-se por não se limitarem a estudar que conhecimentos são trabalhados na escola, nem como estes saberes são transmitidos. Elas se atêm a questioná-los constantemente, de modo a refletir por que esse conhecimento e não outro? Que interesses há com este conhecimento? O porquê da escolha deste conhecimento? Por que privilegiar determinado tipo de subjetividade no currículo em detrimento de outras? Encontramos nas teorias críticas o pensamento ideológico daqueles que impõe o currículo nas relações sociais de produção e reprodução cultural e social, nas instâncias de controle e poder das classes dominantes, que muitas vezes percebemos nos “currículos ocultos”. Nestas teorias, o currículo é visto como uma ação política, marcada por constantes lutas e resistências na busca por uma conscientização social e consequente emancipação e libertação para uma transformação social (SILVA, 2017).




    Numa perspectiva crítica de currículo, a escola deve partir de problemas sociais para então despertar no sujeito uma conscientização do seu papel na sociedade, promovendo assim ações de transformação e emancipação para uma libertação do indivíduo e da sociedade.




    Freire (2002, 2016) nos ajuda a compreender melhor sobre esta ação política emancipatória e de libertação, uma vez que defende o estabelecimento de uma relação dialética entre o currículo e o contexto histórico, social, político e cultural como um todo. Logo, construir, reformular e reorientar o currículo nessa perspectiva requer, antes de tudo, uma nova compreensão que explicite uma dimensão frequentemente oculta da questão curricular que diz respeito à ideologia. Para esse autor, conceber o currículo sob a ótica da racionalidade emancipatória implica compreendê-lo como um processo dependente da participação dos sujeitos envolvidos na ação educativa.




    Saviani (2008) traz contribuições para este debate estabelecendo uma ligação entre conhecimento e poder, uma vez que enfatiza o papel do conhecimento na aquisição e fortalecimento do poder das classes subordinadas. Ele interpreta o currículo como “um conjunto de atividades nucleares desenvolvidas pela escola” (SAVIANI, 2008, p. 16). E no desenvolvimento destas atividades surge o processo de “seleção de conhecimento” a ser incorporado ao currículo que não deve acontecer de maneira aleatória, e sim baseado nas necessidades cotidianas e voltados para a solução de problemas da realidade.




    Desse modo, cabe à escola inserir em suas práticas pedagógicas a problematização da realidade. Pois entendendo que o currículo é permeado por uma “seleção de conhecimento” e que a aquisição deste conhecimento se configura em poder, tem-se então, por prioridade a escolha de saberes que possibilite a superação dos problemas sociais, a transformação da realidade e o enfrentamento das contradições inerentes ao sistema capitalista.




    Estabelecendo uma relação entre as teorias críticas e tradicionais, Silva (2017) destaca que:




    As teorias críticas desconfiam do status quo, responsabilizando-o pelas desigualdades e injustiças sociais. As teorias tradicionais eram teorias de aceitação, ajuste, adaptação. As teorias críticas são teorias de desconfiança, questionamento e transformação radical. Para as teorias críticas o importante não é desenvolver técnicas de como fazer o currículo, mas desenvolver conceitos que nos permitam compreender o que o currículo faz (SILVA, 2017, p. 30).




    Desse modo, as concepções críticas do currículo buscam questionar e criticar as formas dominantes de conhecimento, contrapondo-se à educação reprodutivista e de caráter tecnicista. Elas consideram que o currículo está intimamente relacionado a questões de poder, principalmente na seleção de conhecimentos que em suma favorecem a grupos dominantes e alimentam as desigualdades sociais. E é pensando em superar essas desigualdades sociais que educadores adeptos desta corrente teórica promovem a tomada de consciência para a formação de sujeitos críticos e capazes de prover ações de transformação e emancipação.




    2.1.3. As teorias pós-críticas do currículo




    Ademais, desde os anos 1990, com o surgimento das teorias pós-críticas, passamos a perceber melhor o currículo numa perspectiva multiculturalista, marcada pela subjetividade, pelo saber-poder e pela significação do discurso. Aqui são fortemente considerados no currículo a cultura e a sociedade, sobretudo nas questões de gênero, sexualidade, etnia e raça, sendo estas, pautas consideradas pós-modernas. Pois, como retrata Lopes e Macedo (2011, p. 191), entende-se que “o currículo precisa, assim, dar conta, ao mesmo tempo, do respeito à diferença e do compromisso da escola com a promoção da justiça social”.




    Portanto para Lopes e Macedo (2011) o currículo, numa concepção pós-critica, assumirá uma perspectiva de inclusão social e multicultural na medida que funcione como um sistema de significações dentro do qual os sentidos sejam produzidos pelos próprios sujeitos, não deixando de lado o debate sobre as lutas de classe.




    Encontramos nas concepções pós-críticas uma ideia de currículo como emancipação social, no qual a escola é o espaço onde se constrói identidade e se estabelece diferentes partilhas de saberes, compreendendo que o currículo não é somente uma lista de conteúdo a serem transferidos, mas estabelecendo um diálogo com questões de gênero, multiculturalismo, diferença, cultura, identidade e poder.




    É importante destacar que, embora esta corrente teórica seja denominada de pós-críticas, isso não significam que ela não seja crítica. A diferença entre estas concepções teóricas está nas instâncias de poder e na disputa de classe, pois a teoria crítica traz o elemento da ideologia e da seleção do conhecimento na construção do currículo, que inevitavelmente é uma questão que remete à luta de classes, enquanto na leitura pós-crítica esse debate é ocupado pela questão das opressões às classes ditas minorias, sejam elas por questões culturais, de raça e etnia, ou de gênero e sexualidade, entre outras.




    Desse modo, uma perspectiva pós-crítica de currículo entende que há uma necessidade de conceber uma educação que compreenda os estigmas étnicos e multiculturais envolvendo as questões de raça, gênero e orientação sexual entre outros, dando ênfase às diferenças entre as pessoas e combatendo qualquer manifestação de opressão aos grupos marginalizados. A luta pela inclusão social e cultural desses sujeitos é, portanto, uma marca dessa corrente teórica.




    2.2. O CONCEITO DE PERFORMATIVIDADE E A QUALIDADE DA EDUCAÇÃO RELACIONADA À QUALIDADE DO CURRÍCULO




    Entendemos que uma boa escola é aquela que tem como premissa fundamental assegurar uma educação voltada para o desenvolvimento do sujeito em todas as suas dimensões, dispondo para isso, da infraestrutura necessária, de profissionais capacitados e de um processo de ensino que atenda às necessidades da sua comunidade, não deixando de considerar seus aspectos culturais, políticos e sociais, isto numa perspectiva de formação integral para a cidadania (OLIVEIRA et al., 2012).




    Sobre isto, Moraes (2004), destaca que




    Uma pessoa completa deve desenvolver habilidades no uso da fala, símbolo e gesto, estar factualmente bem informada, ser capaz de criar e apreciar objetos de significação estética, dispor de uma vida autônoma e disciplinada em relação a si mesmo e a outros, ser capaz de tomar sábias decisões e de julgar o que é certo e o que é errado e ser possuidora de uma perspectiva integral. Estes são os objetivos da educação geral para o desenvolvimento da pessoa completa (MORAES, 2004, p. 37).




    Desse modo, ao se considerar essa necessidade, a escola bem como a educação de um modo geral, deve buscar por um currículo que desenvolva não apenas os conhecimentos científicos básicos, mas que venha a satisfazer as necessidades humanas, como instrução em linguagem, matemática, ciência, arte, relações pessoais, história, filosofia, religião e cultura, todas munidas de significado e numa perspectiva de desenvolvimento do pensamento crítico, social e político.




    Logo, buscando contribuir na superação dos desafios para a construção de uma educação de qualidade para todos os brasileiros, o parecer CEB/CNE No 8/2010 da Câmara de Educação Básica (CEB) do Conselho Nacional de Educação (CNE) (BRASIL, 2010a) estabelece normas para aplicação de padrões mínimos de qualidade de ensino para a educação básica pública. Ele defende aspectos relacionados ao alcance de resultados educacionais qualitativos, incluído a eles aqueles associados ao currículo. Por sua vez, as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (BRASIL, 2010b) associam a qualidade pedagógica à qualidade política como correlacionada aos saberes e conhecimentos do currículo (LOPES, 2012).




    Porém, a argumentação de que a qualidade da educação está ligada à qualidade do currículo não deve ser entendida de forma tão simples. Pois essa qualidade depende também de aspectos relacionados à formação docente, à infraestrutura, à gestão escolar e a tantos outros fatores.




    Lopes (2012) questiona e faz uma crítica ao entendimento do currículo como um corpo estabelecido de conhecimentos consensuais a serem ensinados e aprendidos, cuja única problematização diz respeito a sua distribuição em quantidade, em períodos e em tempos, para este ou aquele grupo. Em seu ponto de vista, essa concepção instrumental de currículo, vinculada à formulação de objetivos de aprendizagem, de definição de conteúdo, atividades e avaliações, aponta uma concepção de currículo que se aproxima a de uma seleção de conhecimentos feita por uma cultura dominante. A autora defende que o currículo é, portanto, uma luta política por significação.




    No contexto neoliberalista em que a educação está inserida, Ball (2002, 2005, 2010, 2014) estabelece o conceito de performatividade tomando um sentido de produtividade, em que podemos perceber sua aproximação nas relações que envolvem os sistemas de educação do Brasil, por meio da qual a qualidade da educação muitas vezes é vista como um produto.




    Sobre performatividade, Ball (2002) enfatiza ser esta:




    [...] uma tecnologia, uma cultura e um modo de regulação que se serve de críticas, comparações e exposições como meios de controle, atrito e mudança. Os desempenhos (de indivíduos ou organizações) servem como medidas de produtividade e rendimento, ou mostras de ‘qualidade’ ou ainda ‘momentos’ de promoção ou inspeção. Significam, englobam e representam a validade, a qualidade ou valor de um indivíduo ou organização dentro de um determinado âmbito de julgamento/avaliação (BALL, 2002, p. 4).




    O professor, por vezes se vê inserido nesse contexto de performatividade quando se depara com situações de rankings de instituições escolares, enfrentamento de metas e busca por índices de qualidade educacional, sem muitas vezes considerar os caminhos mais adequados para este fim. Isto porque a qualidade da aprendizagem passa a ser vista sob uma ótica neoliberal-capitalista.




    Sobre isso, Apple (2017, p. 36) aponta que “a imensa pressão por meio de avaliação de performance é nada senão uma indicação, porém poderosa, dessas tendências”, referindo-se a este modo empresarial e capitalista que encontramos tão fortemente presentes em nossa sociedade neoliberal.




    Encontramos nessa concepção sobre performatividade uma visão estreita e capitalista de educação, em que a aprendizagem muitas vezes é vista como um produto, remetendo-nos a entender que o ensino se dá pela simples passagem de conteúdo. Além disso, como ressalta Paro (2001), nesta perspectiva, esses conteúdos se “passam” ou se “transmitem” como qualquer outra coisa, sem consideração da especificidade da relação pedagógica, numa situação de exterioridade tanto com relação a quem transmite quanto com relação a quem adquire o conhecimento. Nesse processo a didática é, por vezes, negligenciada.




    Em suas ideias Paulo Freire (2016) critica esse modo de (tentar) ensinar que ele denomina por “educação bancária”. Este conceito criado por Freire (2016) traz uma conotação de que o professor é um ser que detém o conhecimento, e o aluno é o sujeito que recebe o conhecimento, logo o educador “bancário” faz “depósitos” nos educandos, que passivamente recebem estes saberes, estabelecendo, assim, uma relação vertical entre educador e educando. Essa concepção de educação proporciona a formação de indivíduos que não questionam e que se apresentam submissos às classes dominantes.




    Alarcão (2005) também critica essa atuação alienante na relação professor-aluno, enfatizando que tanto o docente quanto o discente devem assumir uma postura de ação reflexiva, pois:




    O professor não é o único transmissor do saber e tem de aceitar situar-se nas suas novas circunstâncias que, por sinal são bem mais exigentes. O aluno também já não é mais o receptáculo a deixar-se rechear de conteúdo. O seu papel impõe-lhe exigências acrescidas. Ambos têm de aprender a gerir e a relacionar informações para transformar o seu conhecimento no seu saber (ALARCÃO, 2005, p. 15).




    Diante essa discussão sobre a qualidade do currículo e da educação, Santos (2012, p. 39) assevera que: “É inegável que o professor tem responsabilidade em relação ao desempenho de seus alunos, mas grande parte dos problemas que enfrenta nesse campo é de ordem econômica, social e institucional, e não se relaciona apenas ao seu trabalho pessoal”.




    Sabemos que a prática do professor é complexa, não apenas por envolver diversas habilidades como também por exigir que muitas delas sejam utilizadas simultaneamente. O professor, ao lecionar um determinado conteúdo, não tem apenas que dominar o conhecimento daquele campo, ele deve saber ensiná-lo, subdividindo-o em tópicos, presenteando-o com exemplos, fazendo analogias, criando atividades, e outras ações. Além disso, no momento em que trabalha em classe, terá que saber criar interesses, incentivar os desatentos, fazer perguntas desafiadoras e pertinentes, manter a disciplina, perceber dificuldades de aprendizagem, criar formas alternativas de ensino para os que não acompanham a classe. Trata-se, portanto, de uma profissão que exige habilidades de várias ordens e que envolve elevada responsabilidade social (SANTOS, 2012).




    Devemos entender que o ato de ensinar é antes de tudo mobilizar o estudante a querer aprender. Para isso o professor deve estar convencido disso, e esse só desempenhará bem seu papel de educador se possuir plena compreensão do significado de currículo que é trabalhado em sua escola, desse modo é preciso que todos os envolvidos neste processo entendam o currículo e a educação em um sentido mais amplo. Somente assim o currículo estará, em conjunto com os demais elementos da educação, contribuindo para a melhoria dos processos de ensino e aprendizagem.




    Compreendemos que o currículo nas escolas deve promover a relação professor-estudante e que esses sejam percebidos como sujeitos ativos, construtores do seu conhecimento e não somente apenas meros executores de conhecimentos estabelecidos por aqueles que detêm o poder de selecionar o que se considera desejável.




    Portanto, entendemos que a ação do professor num panorama de formação cidadã se faz com estabelecimento de diálogos, fortalecendo oportunidades para discussões e reflexões críticas de modo que, os sujeitos envolvidos no processo educacional construam coletivamente sua cidadania, seus pensamentos, seus sentimentos e sua identidade.




    Assim, concordamos com o pensamento de Freire (2002, p. 47), quando afirma que “[...] ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para sua própria produção ou a sua construção”. E entendemos que uma educação de qualidade se dá a partir do momento que os estudantes aprendam a se relacionar consigo mesmos, com o outro e com o mundo, numa perspectiva emancipatória e de transformação social.




    Diante do exposto, e apoiando-se nas ideias de Lopes (2012), entendemos que qualidade da educação, entre outros aspectos, envolve a qualidade das condições de trabalho no ambiente escolar, a formação docente, a gestão escolar, as ações do professor no fazer pedagógico, as relações humanas e principalmente a qualidade do currículo ao pensarmos numa formação integral de sujeitos autônomos, críticos e munidos de consciência social e política.




    2.3. O CURRÍCULO E OS MECANISMOS DE EXPRESSÃO DE PODER




    No decorrer dos estudos sobre currículo, percebemos que nem todos os objetivos e aprendizagens que se buscam atingir apresentam-se de forma explícita, havendo, portanto, um currículo oculto, que “[...] é aquele constituído por todos os aspectos do ambiente escolar que, sem fazer parte do currículo oficial, explícito, contribuem de forma implícita, para aprendizagens sociais [...]” (SILVA, 2017, p. 78).




    Silva (2017) amplia este conceito, enfatizando que estas aprendizagens, numa perspectiva crítica, são fundamentalmente atitudes, comportamentos, valores e orientações que permitem que os estudantes se ajustem da forma mais conveniente às pautas defendidas pela sociedade capitalista.




    Entre outras coisas, o currículo oculto ensina, em geral, o conformismo, a obediência, o individualismo. Em particular, as crianças das classes operárias aprendem as atitudes próprias ao seu papel de subordinação, enquanto as crianças das classes proprietárias aprendem os traços sociais apropriados ao seu papel de dominação (SILVA, 2017, p. 79).




    Em seus estudos Bourdieu e Passeron (1982) problematizam as ações de reprodução que ocorrem no sistema de ensino moderno e que atuam como ferramenta de manutenção dos paradigmas sociais estabelecidos pelas classes hegemônicas. Na concepção dos autores, isso ocorre com a imposição arbitrária do sistema simbólico da cultura dominante sobre os demais sujeitos. Essa imposição de um arbitrário cultural em uma sociedade crivada pelas relações de dominação acontece mediante os propósitos da classe dominante.




    Bourdieu e Passeron (1982) entendem que o desconhecimento, por parte dos sujeitos do sistema educativo, deste processo de imposição da cultura dominante, alimenta o seu poder de reprodução. Pois como destacam os autores:




    [...] numa formação social determinada, a cultura legítima, isto é, a cultura dotada da legitimidade dominante, não é outra coisa que o arbitrário cultural dominante, na medida em que ele é desconhecido em sua verdade objetiva de arbitrário cultural e de arbitrário cultural dominante (BOURDIEU; PASSERON, 1982, p. 36).




    Foucault (2014) ressalta bem esta “mecânica do poder”, em que o currículo pode estar inserido, fabricando assim corpos submissos e exercitados, ou seja, corpos “dóceis”. Isso é bem retratado numa ação de política de ordem interna que busca por uma incorporação de poder na construção de sujeitos “alienados”, da massa disciplinada, da tropa “dócil” e útil para o campo de manobra.




    Lopes e Macedo (2011) ancoradas na relação de poder que permeiam o currículo, e pautadas nos pensamentos de Apple (2017), estabelecem um entendimento de currículo oculto que esta subentendido ao currículo formal e que acontece na escola, em que se escondem as relações de poder que estão nas bases das supostas escolhas curriculares, tais como: da seleção dos conteúdos, das práticas pedagógicas, dos procedimentos avaliativos, entre outros.




    Para Lopes e Macedo (2011), o currículo oculto subjaz a muitas manifestações curriculares. Elas destacam que




    [...] há um ótimo exemplo de currículo oculto inscrito na própria forma como os currículos são organizados e pensados. Ao optarem por modelos sistêmicos para a definição do que e do como ensinar, tais perspectivas assumem o fazer currículo como questão técnica, científica, ocultando a dimensão ideológica presente nessa seleção. É como se qualquer decisão sobre o que e como ensinar não envolvesse disputas ideológicas (LOPES; MACEDO, 2011, p. 32).




    O currículo das escolas, portanto, está baseado na cultura dominante e por diversas vezes atendeu à demanda política e social de determinadas classes sociais, reproduzindo dessa forma desigualdades sociais e formando indivíduos que reforçam essas relações de desigualdade e exclusão.




    Compreendemos que as ideias implícitas no currículo, como valores, conceitos, ideologias e cultura atuam simbolicamente nas práticas cotidianas do ambiente escolar. No entanto, essas relações podem influenciar positivamente ou negativamente na formação de conceitos e na aprendizagem dos sujeitos envolvidos.




    Silva (2017) destaca que estudiosos da teórica crítica, como Paulo Freire (2002, 2016), Michel Apple (2002, 2006, 2017), Michel Young (200, 2010), entre outros, já questionavam o currículo que reproduzisse, na escola, as mesmas condições que apenas as crianças e jovens das classes dominantes têm em seu meio social, possibilitando-lhes uma imersão duradoura na cultura dominante a que fazem parte. Logo, percebemos que o currículo da escola está baseado na cultura da classe hegemônica e esta cultura se expressa na linguagem e nos códigos que são transmitidos.




    Em se tratando disso, Apple (2017, p. 62) assevera que: “[..] o capitalismo linguístico e cultural é utilizado publicamente para ganhar mobilidade no campo social da academia”. Diante esse pensamento, o autor refere-se às reações de dominação e subordinação existentes na educação.




    Notamos que “[...] a dinâmica da reprodução social está centrada no processo de reprodução cultural. É através da reprodução da cultura dominante que a reprodução mais ampla da sociedade fica garantida” (SILVA, 2017, p. 34). Logo, é por intermédio do currículo que são expressos, na escola, as atitudes, valores e hábitos de uma determinada classe social dominante, os quais são posteriormente internalizados e introjetados pelas classes sociais menos favorecidas. Identificamos, então, uma notória relação de poder existente neste meio social.




    Foucault (2014) entende que não existe sociedade isenta destas relações de poder. Para ele, o poder não é substância ou um atributo humano, mas um operador que funciona dividindo, envolvido numa prática divisória que fraciona cada um de nós, tanto internamente em si mesmo quanto em relação aos demais. Logo, poder é uma ação sobre ações. Ele age de modo que aquele que se submete à sua ação o receba, aceite e o tome como natural e necessário.




    Veiga Neto (2007), ao estudar as ideias de Foucault (2014), destaca que o poder se manifesta como resultado da vontade que cada um tem de atuar sobre a ação alheia, como resultado de um campo de vontade de potência, de modo a estruturar o campo possível de ação do outro, ou seja, de governá-lo. É essa vontade que ele denomina como vontade de poder. Porém, ainda comungando com o pensamento de Foucault (2014), o autor enfatiza que o poder ao funcionar como uma ação sobre ações não descarta suas outras duas acepções, sendo elas: “a) poder como capacidade ou habilidade que cada um tem de modificar, destruir, usar coisas e recursos; e b) poder como capacidade que cada um tem em comunicar informações” (VEIGA NETO, 2007, p. 122).




    Assim, o que será próprio de uma relação de poder é que essa relação é um modo de ação sobre ações. Ou seja, as relações de poder encontram-se presentes em nosso contexto social, e nas ideias de Foucault (2014), não constituem, na sociedade, uma estrutura em que seu desaparecimento se possa sonhar. Isto é, de qualquer forma, viver em sociedade é viver de modo tal que seja possível que uns atuem sobre as ações dos ouros. Logo, para este autor, uma sociedade sem relação de poder é uma abstração (VEIGA NETO, 2007).




    A fim de compreender melhor esta relação de poder no âmbito escolar, retomamos o pensamento de Lopes e Macedo (2011) acerca das escolhas curriculares feitas pelos professores quando da seleção de conteúdos que tenciona os interesses das classes dominantes. Sobre esse assunto, percebemos que ainda é muito presente a ideia de currículo como seleção de conteúdos, e isto nos levanta uma preocupação com o caráter desta seleção.
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